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PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sob a proteção de Deus, damos início à 1ª Reunião Ordinária da CPI do Transporte Público do Distrito Federal.

Primeiro, todos – os servidores da Casa, a imprensa, o Deputado Raimundo Ribeiro, a Deputada Sandra Faraj, o Deputado Ricardo Vale e o Deputado Rafael Prudente – sejam bem-vindos.

Como estamos hoje começando os nossos trabalhos oficialmente e vamos ter algumas decisões internas – é claro que aqui não tem nada a ser escondido –, hoje a nossa reunião vai ser de portas fechadas e reservada, já que vamos tratar de assuntos internos.

Por isso, vou deixar a imprensa fazer o seu trabalho, mas vou solicitar... Vocês sempre serão bem-vindos, é claro. As próximas reuniões serão abertas. Só a de hoje será fechada. Vocês sempre são bem-vindos. É só a de hoje. É tão bom tê-los por perto! Por isso, vamos abrir as outras. Só a de hoje será fechada. Só uma fechada e as demais abertas. Está combinado?

Então, vou suspender a reunião por 2 minutos, mas, antes, quero dar só uma informação. Caso depois alguém da imprensa queira fazer alguma pergunta aos componentes da Mesa da CPI, poderá fazê-la. A reunião será rápida, mas todos estarão abertos, daqui a pouco, para responder às perguntas.

Há jornalistas infiltrados no meio dos assessores. 

(Suspensa às 18h03min; a reunião é reaberta às 18h05min.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Declaro reaberta a reunião.

Concedo a palavra ao Deputado Ricardo Vale, para apresentar questão de ordem. 

DEPUTADO RICARDO VALE (PT. Para questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a assessoria está informando que o Regimento Interno, no art. 84, dispõe: “As reuniões da CPI serão públicas, podendo ser reservadas ou secretas, por deliberação da comissão, a requerimento de um terço de seus membros”.
Portanto, elas só podem ser fechadas se houver o requerimento por parte de um terço de seus membros. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu gostaria de dizer que – lógico que V.Exa. sempre tem razão – foi feita uma consulta, antes de começarmos a reunião, a todos os membros da comissão, para que pudéssemos fazer assim, já que vamos tratar de assuntos internos – nada que não possa ser visto pela imprensa – de questões de deliberação interna, algo que não interessa muito à imprensa, por enquanto. Vamos elaborar e aprovar as resoluções e plano de trabalho. Eu acho que, de maneira geral, esta é uma questão do dia a dia. A partir disso, vamos dar ciência à imprensa e às pessoas lá fora; se V.Exa. puder nos ajudar nisso hoje, sem desrespeitar o Regimento, logicamente... mas peço a todos vocês que possamos fazê-la reservadamente já que são questões internas.

DEPUTADO RICARDO VALE – Tudo bem, mas só para ficar registrado para que, nas próximas reuniões, observemos esse artigo.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Será sempre observado. Muito obrigado pela gentileza de V.Exa.

Na ordem do dia da nossa pauta de hoje, nós temos: leitura e votação da Resolução nº 1 de 2011, que “dispõe sobre o Regimento Interno aplicável ao funcionamento da CPI”; leitura e votação da Resolução nº 2 de 2011, que “regulamenta os procedimentos administrativos a serem adotados no âmbito da CPI”; leitura e votação da Resolução nº 3 de 2011, que “dispõe sobre a organização interna e os horários das reuniões ordinárias da CPI”; discussão do plano de trabalho da comissão; leitura e votação do Requerimento nº 1, que “requer cópia integral dos processos relacionados à Concorrência Pública nº 1 de 2012, da antiga Secretaria de Estado de Transportes do Distrito Federal”; oficialização do Deputado Raimundo Ribeiro como Relator da CPI – foi feito o convite na reunião de eleição e, hoje, oficializamos o Parlamentar como Relator.

Eu gostaria de solicitar a ajuda dos companheiros para que possamos falar sobre as resoluções e votá-las.

Convido o Deputado Ricardo Vale a fazer a leitura dos atos das resoluções. Depois da leitura, vamos colocá-las, uma a uma, em votação.

Item nº 1:

Discussão e votação da Resolução nº 1 de 2015, que “dispõe sobre o Regimento Interno e Legislação aplicável ao funcionamento da Comissão Parlamentar de Inquérito do Transporte”.

Solicito ao Deputado Ricardo Vale que faça a leitura da Resolução.

DEPUTADO RICARDO VALE (PT. Para proceder à leitura da resolução.) – Sr. Presidente, Srs. Deputados, é a seguinte a resolução:
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Esta é uma questão meramente de legislação, mas, mesmo assim, vamos colocar em discussão a Resolução nº 1, de 2015. 

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos Srs. Deputados que manifestem os seus votos. Os que votarem "sim" estarão aprovando a Resolução; os que votarem "não" estarão rejeitando-a.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sim.

DEPUTADO RICARDO VALE – Sim.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Esta Presidência vota "sim".

A resolução obteve 5 votos favoráveis. 

Está aprovada.

Item nº 2:

Discussão e votação do Ato do Presidente nº 2 de 2015, que “designa o Relator da Comissão Parlamentar de Inquérito do Transporte Público do Distrito Federal, criada pelo Requerimento nº 562, de 2015”. 

Solicito ao Deputado Ricardo Vale que faça a leitura da Resolução.

DEPUTADO RICARDO VALE (PT. Para proceder à leitura da resolução.) – Sr. Presidente, Srs. Deputados, é a seguinte a resolução:

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos Srs. Deputados que manifestem os seus votos. Os que votarem "sim" estarão aprovando o Ato do Presidente; os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aceito.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Aceito.

DEPUTADO RICARDO VALE – De acordo.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Esta Presidência vota "sim".

O Ato do Presidente obteve 5 votos favoráveis. 

Está aprovado.

O item nº 3 trata da designação de um servidor para cuidar da coordenação na área técnica. O nome que sugiro aqui para os senhores membros é do Sr. Joan Goes Martins Filho, servidor efetivo da Casa, que está aqui – acho que todos o conhecem: é uma pessoa que tem toda a competência para liderar esse grupo técnico, já que o Secretário da CPI é o Sr. Hilton Kazuo Sabino Kawashita. 

O Sr. Hilton é servidor efetivo da Casa e meu companheiro de CPI. Já trabalhamos juntos em CPIs e nada mais justo do que continuarmos juntos por aqui. Não é, Hilton? (Pausa.)

Eu sou contumaz membro de CPIs, então, se V.Exas. concordam com o nome do Sr. Joan, que está aqui – eu acho que todos o conhecem –, ele fará a coordenação técnica desse trabalho junto à nossa CPI.

Vou perguntar se alguém gostaria de se opor: em primeiro lugar, ao Deputado Ricardo Vale.

DEPUTADO RICARDO VALE – Em hipótese alguma.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Está vendo? Depois dizem que eu não contemplo a bancada do PT nesta Casa.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – De acordo.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – De acordo. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Olha a generosidade do Deputado Raimundo Ribeiro!

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – De acordo.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Para aprovar a Resolução de nº 3, de 2015, precisamos definir as datas das reuniões nossas da CPI. E aí eu quero fazer um apelo aos nobres pares, porque já vimos que, se fizermos nossas reuniões à tarde, vamos ter prejuízo, já que muitas vezes ocorrerá na hora das sessões. 

Faço este apelo para que possamos fazê-las pela manhã, conforme nós conversamos naquela última reunião, às quintas-feiras, que me parece ser o dia mais adequado para todos, mas, antes, eu gostaria de ouvi-los para que possamos, então, tomar esta deliberação.

Eu gostaria de ouvir os senhores membros, a começar pelo nosso nobre Relator.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO (PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu tive oportunidade de distribuir para os cinco membros uma espécie de plano de trabalho, evidentemente, para ser avaliado e, a partir daí, adotarmos algumas medidas. 

Logo na introdução, no item nº 1, falamos em reuniões. Eu tinha proposto que os trabalhos internos acontecessem na segunda ou na quarta, e os depoimentos na sexta, ou reuniões administrativas, mas, evidentemente, nós sabemos do compromisso de cada um. De minha parte, não haveria nenhuma dificuldade se as reuniões fossem às quintas-feiras. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, voltando àquilo que o Deputado Raimundo Ribeiro apresenta como sugestão para as reuniões internas, só dos membros da CPI, às segundas ou às quartas-feiras. Vamos, primeiro, por esse item. Depois, apresentamos o relatório. Só para aprovarmos a Resolução nº 3.

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Vamos começar pelas reuniões internas. A melhor sugestão, porque não podem coincidir as nossas reuniões; é às segundas-feiras para as reuniões ordinárias. 

Deputado Rafael Prudente?

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Qual o horário?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É aí que vamos ajustar. Às segundas-feiras, a Deputada Sandra Faraj está propondo para as 11h da manhã. Para mim, é um excelente horário.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Para mim, também. Eu só acho que 11h fica muito próximo do horário de almoço. Se nós vamos ocupar uma parte da manhã, acho que poderia ser mais cedo. Às segundas-feiras, a única dificuldade, se bem me recordo, era do Deputado Ricardo Vale.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Na realidade, o sacrifício que nós vamos ter que fazer já vai ser enorme, não é?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Exato.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O Deputado Rafael Prudente está propondo segunda-feira à tarde. 

Há consenso, então, que seja às segundas, Deputado Rafael Prudente, Deputado Ricardo Vale, Deputada Sandra Faraj e Deputado Raimundo Ribeiro?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Agora, a proposta é que seja à tarde.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Às 15 horas?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Por mim, sem problema, mas não seria melhor marcar mais cedo, porque há sempre aqueles atrasos, o que acaba complicando a agenda de cada um de nós?
DEPUTADO RICARDO VALE – Sr. Presidente, eu queria defender esse horário, porque poderíamos ir até, se necessário, tarde da noite, sem interrupção. Almoçamos e viemos. Fica melhor.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. Então, segundas-feiras às 15 horas. 

Deputado Rafael Prudente?

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – De acordo.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado Ricardo Vale?

DEPUTADO RICARDO VALE – Sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputada Sandra Faraj?

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado Raimundo Ribeiro?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Vamos agora para as reuniões ordinárias, as oitivas. A sugestão do Deputado Raimundo Ribeiro é às sextas-feiras. Eu temo haver alguns problemas. Exatamente às sextas-feiras, muita gente viaja. Os próprios depoentes poderiam dizer isto, que estariam fora de Brasília. E olha que nós já temos prática. Os caras dão bolo mesmo. Eu acho que a melhor coisa, Deputado, é o que apresentamos: às quintas, pela manhã, para que ninguém tenha desculpa... Muitas vezes, convocadas, as próprias autoridades... Muitas vezes, os próprios Deputados têm que viajar a trabalho – é claro, porque Deputado não vai viajar para descansar final de semana. Que possa ser às quintas-feiras. Eu gostaria de fazer esse apelo ao nobre amigo, Deputado Relator Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Já até alterei aqui.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputada Sandra Faraj?

DEPUTADA SANDRA FARAJ – De acordo.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado Ricardo Vale?

DEPUTADO RICARDO VALE – Quinta pela manhã. É isso?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Quinta pela manhã. A gente define só o horário.

DEPUTADO RICARDO VALE – Isso não poderia atrapalhar as sessões ordinárias da Casa, às quintas-feiras à tarde, se precisar...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não. Não. Não tem problema.

DEPUTADO RICARDO VALE – Mas se houver necessidade de ir até mais tarde?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não. Não vai atrapalhar.

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O apelo é para que não haja prejuízo nas oitivas. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Por mim está ok. Segunda-feira à tarde e quinta-feira pela manhã. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Na quinta pela manhã, precisamos definir um horário realmente um pouquinho... acho que 9h da manhã.
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Por mim está ok.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado Ricardo Vale? Deputada Sandra Faraj? Deputado Raimundo Ribeiro? (Pausa.)

Item nº 3:

Discussão e votação da Resolução nº 3, de 2015, que “dispõe sobre a organização interna e do horário das reuniões ordinárias da Comissão Parlamentar de Inquérito do Transporte Público do DF”.

Então, V.Exa. pode ler a Resolução nº 3.

DEPUTADO RICARDO VALE (PT. Para proceder à leitura da resolução.) – Sr. Presidente, Sra. e Sr. Deputado, é a seguinte a Resolução nº 03, de 2015:

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos Srs. Deputados que manifestem os seus votos. Os que votarem "sim" estarão aprovando a Resolução; os que votarem "não" estarão rejeitando-a.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – De acordo.

DEPUTADO RICARDO VALE – De acordo.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – De acordo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – De acordo.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Como o item nº 4 é a discussão do plano de trabalho, antes de passar a palavra ao Deputado Raimundo Ribeiro, já que cabe a S.Exa. a apresentação do plano de trabalho, como disse S.Exa., sugestão cada um pode apresentar a sua e já foi entregue a cada um dos senhores. Eu gostaria de apresentar as pessoas que nós já convidamos para nos assessorar, os servidores aqui da Casa, e apresentá-los antes do plano de trabalho, se V.Exa. me permite. São as seguintes: Dra. Carla Maria Martins Gomes; Sr. Hilton Kazuo, que será nosso secretário; Sr. Joan Goes Martins Filho, que será nosso coordenador; Sr. Washington Luiz de Souza, que também gosta de uma CPI; Sr. Tadeu, que também está nas nossas CPIs; Dr. Kleber Monteiro e Dr. Valdinei Cordeiro Coimbra.

Concedo a palavra para apresentar o plano de trabalho ao nobre Relator, Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RICARDO VALE – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra ao Deputado Ricardo Vale.

DEPUTADO RICARDO VALE – Sr. Presidente, estou vendo aqui que no requerimento da instauração da CPI é solicitada uma investigação sobre a Concorrência Pública 1, de 2012, que está assinada pela Deputada Celina Leão, pelo Deputado Raimundo Ribeiro, pelos 24 Deputados. No material que V.Exa. disponibilizou para nós, Deputados, V.Exa. disponibilizou o Edital de Concorrência nº 1/2011. Pergunto: qual é o objeto da investigação aqui? A Concorrência Pública nº 1/2012 ou a Concorrência nº 11/2011, que V.Exa. disponibilizou para todos nós? 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Nós vamos consultar a assessoria, mas o que vale, logicamente, é a Concorrência Pública nº 1/2012, que está assinada pelo requerimento da CPI. Com relação ao material divulgado e passado aos nobres colegas, é o seguinte: isso tudo é para apenas nortear o nosso trabalho, tanto é que nós vamos, Deputado Raimundo..., Deputado Ricardo Vale – caso V.Exas. possam aprovar –, nós enviaremos alguns ofícios com cópias originais daquilo que nós queremos, os editais, o material que há no Tribunal de Contas, no Ministério Público, para que possamos fazer uma avaliação extremamente técnica daquilo que é objeto da nossa investigação nesta CPI. Eu gostaria de pedir ao Hilton, ao Joan que possam checar somente para nós, no requerimento, Concorrência Pública nº 1/2012. E fala de um Edital de Concorrência nº 1, de 2011. Eu não sei se as duas têm alguma relação. Mas, seja como for, Deputado Ricardo Vale, o que vale para nós aqui é o objeto da investigação, que é a Concorrência Pública nº 1/2012. Vamos ver se conseguimos dirimir essa dúvida de V.Exa. 

DEPUTADO RICARDO VALE – É importante, até porque eu tenho uma série de requerimentos aqui para fazer, de pedidos de documentação, enfim. E estou pedindo em cima da licitação de 2012. Porque, se for da de 2011, nós vamos ter que rever todo esse processo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Com a palavra o Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, permita-me ajudar a elucidar. Na verdade, o processo licitatório é de 2011, a concorrência é que é de 2012. Coincidentemente, ambas saíram com o número 001. Não? 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Com a palavra a Deputada Sandra Faraj.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Sr. Presidente, o que me parece é que a de número 1, de 2011, foi a primeira que foi cancelada. E depois veio o segundo processo número 1, de 2012.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu gostaria de pedir ao Hilton e ao Joan que possam fazer essa consulta para nós, já que disso depende a aprovação dos ofícios que serão apreciados. (Pausa.)

Seja como for, vamos nos ater àquilo que foi aprovado pelo Plenário da Câmara Legislativa, que é a Concorrência Pública nº 1, de 2012. Nós não podemos, como CPI, alterar o objeto daquilo que vamos investigar. Então, seja como for, mesmo dirimindo a dúvida de V.Exa., fica a Concorrência Pública nº 1, de 2012. Caso seja de 2011, teria que voltar novamente ao plenário para nova votação. Então, não é o caso. Vamos nos ater àquilo que foi aprovado. Eu acho que não adianta dirimirmos as dúvidas agora, porque não vamos ter o poder de mudança daquilo que é objeto. Concorrência Pública nº 1/2012.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Com a palavra o Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, estou vendo uma portaria do Secretário de Estado de Transportes da época. E faz a seguinte referência: o Secretário de Estado, no uso das atribuições que lhe confere art. tal, tal, tal, tal, tal, tal, e tendo em vista o constante dos Memorandos nºs. 32 e 33, de 2012 – CEL – Comissão Especial de Licitação nº 01/2011, resolve (...). Aí ele pratica os atos. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – 2012.
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, não. Ele se refere aqui à Comissão Especial de Licitação nº 1, de 2011. Aí, a concorrência, parece-me, é de 2012. É 1, de 2012. 

(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Qual documento?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu nem vou me ater mais a isso. Desculpem-me, mas nem vou me ater mais a isso. O objeto da licitação é a Concorrência Pública nº 1, de 2012, mesmo porque esta comissão não tem o poder de modificar uma decisão tomada em plenário. Desculpem, mas não vamos passar para frente.

Passo a palavra ao Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, foi distribuído um plano de trabalho – e aí eu gostaria de historiar um pouco. Nós falamos das reuniões – e já houve a deliberação – dos recursos humanos, já amplamente destacados aí. E eu vou aos fatos. Estou tentando fazer uma síntese apertada. 

É o seguinte o Plano de Trabalho:

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O Anexo II é o cronograma de atividades. E aí nós apresentamos, inclusive, um cronograma de datas que, evidentemente, em razão da alteração que fizemos aqui, já se modifica. Mas nele sugerimos a oitiva de algumas pessoas. E aí eu gostaria que se corrigisse, para considerar apenas até a data de 24/6/2015, cinco dias após o depoimento do Sr. Galeno Furtado Monte – que era, na época, o Presidente da Comissão de Licitação e funcionário da Codeplan – e dos outros membros da comissão. A partir daí eu peço que desconsiderem o texto restante das sugestões.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Obrigado, Deputado Raimundo Ribeiro.

Mais alguma coisa a acrescentar?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Depois dessa discussão, nós teríamos algumas providências que gostaríamos de sugerir para que a comissão pudesse deliberar, que seriam: solicitar ao Procurador-Geral do Ministério Público a cópia das investigações realizadas referentes ao processo licitatório e à concorrência pública da Secretaria dos Transportes; solicitar à Polícia Civil do Distrito Federal informações acerca de qualquer investigação, finalizada ou em curso, envolvendo o processo licitatório; solicitar à Procuradoria-Geral do DF informações acerca das ações, envolvendo o processo, encaminhando cópia das iniciais, liminares, contestações desses onze processos e pareceres da lavra da própria Procuradoria; solicitar ao Exmo. Juiz de Direito da 1ª Vara cópia integral dos autos do Processo nº 2013, que é o que trata da ação do Ministério Público; requisitar à Controladoria-Geral do DF informações acerca de inspeções realizadas no sistema de transporte na execução dos contratos; requisitar ao Tribunal de Contas cópia integral da análise do processo licitatório; juntar o relatório final da CPI dos Transportes do município de Curitiba, Paraná. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Vamos voltar ao plano de trabalho.

Em discussão. 

Concedo a palavra ao Deputado Rafael Prudente.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE (PMDB. Para discutir. Sem revisão do orador.) – No próprio plano de trabalho, Sr. Presidente, o item nº 4, dos Fatos, cita a Concorrência Pública nº 1, de 2011, e os documentos que foram encaminhados sobre o nº 1, de 2011. Temos que ver qual é o número certo. 

O Relator pediu que desconsiderasse do seis para baixo. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Exato.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Deixando aqui já pré-aprovada a questão do Presidente da Comissão de Licitação. 

Antes de colocar qualquer nome para que possamos ouvir, de início, a minha sugestão é exatamente o que ele falou no final: a requisição do exemplar do original, de preferência, dos processos que estão lá na Secretaria de Transportes, no DFTrans, junto ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, Controladoria-Geral do DF, Ministério Público, Ministério Público de Contas, Procuradoria do Distrito Federal e Polícia Civil.
Eu acredito que o primeiro passo é requerermos todas essas documentações de todos esses órgãos, implantar um disque-denúncia para auxiliar os trabalhos desta comissão e, a partir daí, verificarmos quais são os próximos passos depois de analisar tudo e toda documentação que vier para esta comissão. 

Depois, a minha sugestão segue o que já foi dito aqui também. Já foram aprovados, na verdade, os horários – as reuniões ordinárias e extraordinárias –, após as oitivas e as análises de toda documentação, fazermos visitas a algumas autoridades ou propor uma própria diligência ao Tribunal de Contas e ao Ministério Público, já inteirados do assunto.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A primeira dúvida, logicamente até antes de aprovarmos a requisição de algum material fora da Casa e também a oitivas de pessoas, precisamos dirimir a dúvida que surgiu aqui, hoje, no que diz respeito se é 2012 ou 2011. O primeiro ponto é esse, para que não caiamos no descrédito antes de começar.

Eu gostaria de fazer este apelo a cada um dos Deputados: que hoje não aprovemos o envio nem a busca da requisição desse material, porque não sabemos ainda se o ano é 2011 ou 2012. Temos dúvida. A Dra. Carla vai nos ajudar nisso, juntamente com os nossos técnicos, a achar... O verdadeiro objeto nós já sabemos que é a licitação. Mas é 2011 ou 2012? Não há como requisitarmos ou aprovarmos aqui, hoje, a requisição desse material junto a outros órgãos, se ainda temos dúvida quanto à questão da data; muito menos ainda a oitiva de algumas pessoas.

Eu gostaria de continuar, então, com a discussão do plano de trabalho para que possamos observar essas ponderações também.

Concedo a palavra ao Deputado Ricardo Vale.

DEPUTADO RICARDO VALE (PT. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, demais Deputados, eu concordo com V.Exa. O próprio plano de trabalho do Relator, com relação aos fatos, coloca que a CPI do Transporte e a Polícia Federal deverão investigar os fatos inerentes à Concorrência Pública nº 1, de 2011. Volto a reafirmar mais uma vez: o pedido da solicitação da CPI é com relação à concorrência de 2012. Portanto, acho coerente a sua intervenção. Acho que a gente deve ter tranquilidade para, primeiro, esclarecer essa dúvida. Esse edital pode ter começado em 2011 – surgiram os problemas, enfim –; depois, continuou em 2012. Acho que a gente tem que ter tranquilidade agora. 

No mais, o plano de trabalho está bom. Com relação à questão de a gente passar a convocar alguém antes de a gente conhecer, de fato, os editais e todo o material necessário para a gente investigar e aprofundar melhor as questões, sugiro que a gente, primeiro, faça a solicitação de todo esse material, tanto do plano de trabalho do Deputado Raimundo Ribeiro como do Deputado Rafael Prudente, e os requerimentos que irei protocolar hoje. Então, com relação a essa documentação, que, primeiro, chegue aqui, para se fazer uma análise, e depois se definir quem a gente chama primeiro. 

Era isso, Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra à Deputada Sandra Faraj.

DEPUTADA SANDRA FARAJ (SD. Para discutir. Sem revisão da oradora.) – Eu concordo com o Deputado Rafael Prudente: o momento agora é para levantarmos a documentação, estudarmos e aprofundarmos um pouco mais nos aspectos que estão sendo investigados, para depois deliberarmos sobre oitivas. Concordo com o plano de trabalho que o Relator apresentou. Eu só gostaria que tivéssemos o cuidado para estarmos municiados com toda a parte documental, para podermos estudar realmente tanto o edital como outros documentos que estiverem disponíveis, para, depois, fazermos um calendário de oitivas. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu gostaria, aproveitando a requerente, principal propositora da CPI, que pudesse nos fazer um esclarecimento a respeito de 2011/2012. 

Só quero fazer menção ao seguinte: o importante é o objeto. Se há um erro aqui, há um erro formal, o qual podemos corrigir. Então, o objeto é o mesmo: a licitação. Agora, se foi apenas um erro formal, podemos corrigi-lo e, a partir daí, começarmos os nossos trabalhos. Mas devemos começar sem que haja dúvida alguma. Se houve dúvida por parte do Deputado Ricardo Vale, vamos tentar dirimi-la. Volto a insistir: o fato é que houve uma licitação, e é essa que estamos investigando. 

Concedo a palavra à Deputada Celina Leão.

DEPUTADA CELINA LEÃO (PDT. Para discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu gostaria de prestar esclarecimento a respeito do requerimento, aqui em cima, onde fala da concorrência pública. É importante colocar que essa concorrência pública foi homologada e tem um número. Então, ela tem um escopo definido na ementa do pedido da CPI. Só que, como toda licitação, ela começa anteriormente. Então, uma coisa não tem, absolutamente, nada a ver com a outra. Não é objeto de dificuldade ou de falta de condição de investigação, porque o fato é que temos uma licitação que foi homologada, que é o escopo da CPI, em 1º, de 2012. Ela começa um processo licitatório do qual consta aqui nos autos: 1/2011. Entendeu? Vocês deveriam, inclusive, pegar já a cópia de todo o processo licitatório, porque ela foi homologada em 2012, e passar a investigar, realmente, os fatos que se relacionam ao edital que começa desde 2011. Só para fazer alguns esclarecimentos sobre a homologação da assinatura do convênio e do edital que foi aberto, anteriormente. Ele teve um prazo de tramitação. Então, isso é uma mera formalidade.

DEPUTADO RICARDO VALE – Sr. Presidente, solicito uso da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Já o ouço, Deputado.

É importante, sobre o que a Deputada Celina Leão já falou: o processo realmente foi autuado em 2011, publicado em março de 2012, e republicado o edital em agosto de 2012.  Realmente, não há erro naquilo que está sendo colocado aqui. A publicação: em 2011 – o início da autuação do processo. O edital de licitação em março de 2012, e republicado em agosto de 2012.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, eu só gostaria de saber para a gente sair daqui com alguns requerimentos já prontos, ou aprovar os requerimentos do Deputado Ricardo Vale. Qual é o correto: são os dois, é um ou é o outro? Para a gente não aprovar uma coisa que, às vezes, não pode ser utilizada. Ou é 2011 ou é o 2012 ou são os dois.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É o que foi pedido, Deputado Rafael Prudente. Foi aprovada a Concorrência Pública nº 1/2012. A autuação do processo é de 2011, e o próprio site do Governo do Distrito Federal disponibiliza isto: que o edital de publicação foi publicado em março de 2012. Como é que se vai analisar alguma coisa se nem publicado estava ainda? Se não existia de edital em 2011. É o próprio site do governo...

DEPUTADO RICARDO VALE – Como que não existia edital de 2011, se você disponibilizou para a gente o edital de 2011?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não tem problema, eu recolho esse material e envio um novo para vocês. Se é esse o problema, eu refaço e envio novamente.

DEPUTADO RICARDO VALE – Então, nós vamos investigar todo o processo a partir de 2012. Nenhum documento relativo a 2011 aqui, com relação a este processo, nós não vamos analisar. É isso?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas claro que você pode analisar, qual é o problema? O processo foi em 2011.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Tem a palavra V.Exa.
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, parece-me que a gente aqui está se apegando à forma em detrimento do conteúdo. 

Veja só, para mim é muito claro: nós temos um processo licitatório que dá origem, evidentemente, ou que deságua numa modalidade que é a concorrência. Isso é uma coisa... E aí o nº 1. 

Pessoal, nós temos que investigar um processo que resultou nessa questão do transporte público, que nós estamos investigando! Eu tenho a impressão de que se a gente se apegar às filigranas, à tecnicalidade de algumas coisas, realmente a gente não vai conseguir avançar. 

Mas aí cabe perquirir: qual é o nosso objetivo? É fazer isso? Porque, independentemente se houve confusão – e para mim não há confusão nenhuma: o Processo Licitatório é o nº 1, de 2011, que desaguou numa modalidade Concorrencial nº 1, de 2012; para mim ficou muito claro isso –, mesmo que não tivesse ficado claro, isso não é capaz de viciar nenhum processo. Eu acho que a gente tem que caminhar, sim, para o objetivo maior.

(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputada Sandra Faraj, só um pouquinho.

Gente, eu só quero deixar bem claro o seguinte: uma coisa não invalida a outra! Ora, no momento em que nós pedirmos as cópias dos documentos aos órgãos onde estão, vai ter que vir alguma coisa de 2011! Não houve licitação em 2011 – está claro! Houve uma licitação, e ela aconteceu em 2012. É isso que nós estamos analisando, e logicamente virão documentos de 2011. 

(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Malfigurando, Deputada: chega lá o documento para o promotor de justiça, em que a gente está requerendo os documentos tais. Aí ele chega para os assessores e diz assim: “Olha, pega lá do Processo nº 1, de 2011”. E a menina diz assim: “É de 2011 ou de 2012?” “É do transporte, minha filha”. Pronto! Aí está resolvido o problema. Não é assim? É única!

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra à Deputada Sandra Faraj.

DEPUTADA SANDRA FARAJ (SD. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, o que eu entendi, que parece que está bem claro, é que o edital foi em 2011, mas a licitação homologada, o processo homologado, a licitação homologada foi em 2012, que é o objeto da investigação. Então, nós temos que nos ater ao que foi homologado: o processo licitatório que foi homologado.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra ao Deputado Rafael Prudente.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE (PMDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é que muitas vezes há servidores públicos do tipo “cara-crachá”. Se você pede 2012, às vezes, tem um documento de 2011 que ele não vai mandar. Vai ficar faltando documento. 

A pergunta que eu fiz foi muito simples: os requerimentos devem ser de 2012 ou de 2011 ou dos dois? Porque se se pede 2011, às vezes de 2012 não se manda; se se pede o de 2012, de 2011 não se manda. Só para não faltar nada.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Do processo licitatório que culminou na homologação daquilo que foi publicado no edital. Pronto. Aí o que vier de documento a gente analisa.

DEPUTADO RICARDO VALE – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra a V.Exa.

DEPUTADO RICARDO VALE (PT. Sem revisão do orador.) – Olha, a gente não pode negar que houve duas aberturas de concorrência. Houve uma em 2011 e houve uma republicada em 2012. Se forem a mesma coisa, se não tiver...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não, Deputado.

DEPUTADO RICARDO VALE – Está aqui, ó. Você me disponibilizou aqui, ó. Edital de Concorrência nº 1, de 2011. O próprio plano de trabalho do Relator aponta lá para a gente... para começar as investigações em cima de 2011. Mas eu não vejo problema nenhum. Se não houver nenhuma mudança na concorrência, no que foi publicado em 2012, tudo bem. Isso aqui vai servir para a gente... vai servir de objeto da CPI. Agora, se não, nós vamos ter que começar o processo a partir de 2012.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado, a CPI não é para analisar edital de licitação. É a concorrência pública. É aquilo que foi homologado. A gente não está aqui para analisar edital de licitação, se foi 2011 ou 2012, não importa...

DEPUTADO RICARDO VALE – Então, está errado. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É importante que, em 2012, houve uma licitação...

DEPUTADO RICARDO VALE – O requerimento, então, veio errado. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concorrência pública.

DEPUTADO RICARDO VALE – De 2012.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Tudo bem. Mas foi 2012. Mas foi 2012. O edital de licitação foi publicado em março de 2011; depois, foi publicado em agosto de 2012. De fato, a licitação ocorreu em 2012.

DEPUTADO RICARDO VALE – Tudo bem. Eu concordo. Presidente, eu só vou colocar uma coisa...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Volto a insistir numa coisa. Volto a insistir: a gente não está fazendo a CPI de um edital de licitação. Da licitação pública, e ela aconteceu em 2012. Esse é o objeto a ser investigado.

DEPUTADO RICARDO VALE – Está bom, Sr. Presidente. Eu só quero deixar bem claro que nós não estamos querendo atrapalhar, nem... Nós estamos querendo que as coisas sejam bem claras para não ter dúvidas e não ter nenhum problema. Então, precisamos decidir aqui o que realmente nós vamos investigar. O processo começou em 2011, certo? Nós vamos remeter essa investigação a partir do início do edital de 2011, e não está escrito aqui, no requerimento da CPI, que passa a ser 2012. Eu acho que nós temos que esclarecer para ficar bem claro, para depois a gente não sair falando uma coisa ali, você fala outra e outro, outra. Para ficar bem claro aqui, vamos resolver de forma muito tranquila.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra a V.Exa.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO (PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria propor então o seguinte: que nós investiguemos, fielmente ao requerimento, a Concorrência nº 1 de 2012, que, evidentemente, vai se valer do processo licitatório lá de 2011. É isso. Não tem...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Gente, é questão de bom senso. Quem é que faz uma licitação em Brasília com menos de seis meses? 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Concorrência... processo...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, não tem como. 

Deputado Dr. Michel.

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É peixe. 

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – E até posterior. É um crime continuado. 

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Fatos pretéritos.

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Convidamos V.Exa. a secretariar os trabalhos da CPI dos Transportes.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, vou lhe dizer uma coisa: após esses esclarecimentos altamente didáticos do Deputado Dr. Michel, que melhor do que ninguém sabe como investigar – não é? –, acho que está ótimo. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Gente, o mais importante, vamos tocar o barco para frente pelo seguinte: nós estamos analisando essa concorrência pública e, muito bem observado pelo Deputado Ricardo Vale, é claro, a gente está aqui para tentar dirimir as dúvidas. Se problemas houver, a gente está aqui para tentar solucioná-los. Muito obrigado por sua intervenção, que foi válida para que pudéssemos discutir sobre isso. Mas, é claro, a gente tem que recorrer de onde começou a licitação. No momento em que pedirmos os documentos, eu espero que venham todos. 

Então, vamos voltar ao fato, para não descambarmos para as querelas jurídicas. Estancadas as dúvidas, vamos resolver o problema do Plano de Trabalho. Vamos nos ater a ele agora. 

Concorrência Pública 1, de 2012. 

Vamos focar naquilo que foi aprovado pelo Plenário da Câmara Legislativa.

Em discussão o Plano de Trabalho.

O Deputado Rafael Prudente já fez as suas observações. 

Deputado Ricardo Vale? (Pausa.)

Deputada Sandra Faraj? (Pausa.)

Deputado, antes de passar à votação, o Deputado Rafael Prudente fez uma proposição de criar um disque-denúncia. Acho que não precisamos incorporá-lo ao Plano de Trabalho, mas ele deve ser feito por escrito para que possamos fazer com que... Acho que é uma ideia extraordinariamente brilhante, mas nem vamos acrescentar ao Plano de Trabalho. Nós conversaremos sobre ele daqui a pouco. 

Vamos à votação. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra a V.Exa.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO (PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, naquela primeira reunião que fizemos logo após... aquela primeira reunião lá no plenário, nós sempre pugnamos para que as decisões, na medida do possível, fossem adotadas por unanimidade da comissão, até porque o nosso discurso, o tempo inteiro, é que os trabalhos que estão sendo desenvolvidos nesta Comissão Parlamentar de Inquérito são muito maiores do que bobagens de natureza ideológica ou partidária. Nós estamos aqui prestando um serviço ao Distrito Federal, investigando a questão da imprestabilidade atual e antiga do transporte público. Eu queria só relembrar. De repente, conseguimos aqui a unanimidade para a aprovação de todos os atos até o presente momento. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Vamos à votação do Plano de Trabalho apresentado pelo Sr. Relator, Deputado Raimundo Ribeiro.

Em votação.

Solicito aos Srs. Deputados que manifestem os seus votos. Os que votarem "sim" estarão aprovando o Plano de Trabalho; os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – De acordo.

DEPUTADO RICARDO VALE – De acordo, mas observando aqueles itens que foram retirados. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, eu quero saber o que realmente, como o Deputado Ricardo Vale falou, foi retirado. O que realmente foi retirado do Plano de Trabalho?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O que nós estamos votando aqui, de fato, é o Plano de Trabalho, sem...

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sem o Anexo I?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sem as oitivas.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sem oitiva nenhuma?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sem oitiva nenhuma.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, posso dar um esclarecimento?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Por favor.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO (PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na verdade, aqui no Anexo II, em que apresentamos um cronograma de atividades, eu pedi que fosse excluído a partir da data 26/06, ou seja, que considerassem apenas, na última página, as atividades que ocorreriam até a data do dia 24/06. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, vamos ter que voltar aqui. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A partir dali, eu pedi que fosse excluído.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu entendi errado então, Deputado. É o seguinte: eu tenho que voltar aqui então. 

O que nós queremos aprovar é o Plano de Trabalho. No cronograma de atividades, Deputado, eu gostaria que V.Exa. pudesse – faço esse apelo a V.Exa.– retirar a partir do dia 10/06. Por quê? À medida que nós colhermos... No momento que tivermos mais documentos...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A partir do dia 10? Ok.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É. A partir do dia 10 para que possamos juntar novos materiais e chamar as pessoas. Pode ser?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Incorporando, inclusive, a sugestão do Deputado Rafael Prudente, se me permite, sobre a questão da instalação de um disque-denúncia.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Pronto. V.Exa. é o Relator, então sinta-se incorporado, Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra a V.Exa.

DEPUTADA SANDRA FARAJ (SD. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, inclusive, quando eu falei “de acordo” aqui, eu estava falando “de acordo” desde o primeiro comentário que fiz: que nós só fôssemos para as oitivas após obtermos documentação e material suficiente para poder, inclusive, questionar as pessoas. 

Então, o meu voto está de acordo, agora, com o que foi colocado até o dia 10/06.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. Então, a partir do dia 10/06. O próprio Relator está retirando e a Deputada Sandra já deu seu voto confirmando, ratificando.

Com a palavra o Deputado Rafael Prudente.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – O último item é do dia 08/06, reunião administrativa, não é?

Sr. Presidente, eu só tenho uma dificuldade aqui.

Nesta madrugada, eu estarei em viagem e volto na segunda-feira, no final da tarde. Então, terei dificuldade em estar presente nesta data do dia 22, na apresentação de requerimentos.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A bem da verdade, as datas serão alteradas, até pelo que for aprovado aqui hoje, Deputado.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Ok. Sr. Presidente, faltarei à primeira, pedindo a sua liberação.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Com a palavra o Deputado Ricardo Vale.

DEPUTADO RICARDO VALE – Aprovado, sem as oitivas.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sem as oitivas.

Eu também aprovo como foi apresentado aqui, com as ressalvas apresentadas pelo Relator.

Acredito que o Relator votará pelo seu próprio plano de trabalho.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Atendendo ao apelo de V.Exa., sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Muito obrigado.
Aprovado o plano de trabalho apresentado pelo Relator, Deputado Raimundo Ribeiro, com os votos dos 5 membros da CPI.

Antes de ouvi-los, eu gostaria... Porque, no próprio requerimento da CPI, é citado o pedido de cooperação de pessoas que estão em outros órgãos.

Nós temos três ofícios aqui: um endereçado ao Conselheiro... (Pausa)

Haviam mudado o nome do Presidente do Tribunal de Contas, é Rainha e colocaram “Rei”, mas isso não impede que possamos continuar, é só uma mudança.

O ofício – até para a ciência de vocês... Já que está, no próprio pedido da CPI, a requisição de servidores ao Controlador-Geral do Distrito Federal, Sr. Jacy Cavalcante Arruda Filho: técnicos para que possam nos ajudar...

Eu pergunto aos Deputados se desejam ouvir a leitura dos ofícios.

Peço ao Deputado Rafael Prudente que leia. Já está no próprio corpo do pedido da CPI.

(Leitura dos ofícios.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Alguma observação? Os nobres Deputados concordam?

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sim. Eu só queria, Sr. Presidente, que, assim que tiverem os nomes, seja nos avisado antes.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Até para que não sejamos pegos de surpresa, solicito que todos os requerimentos sejam, primeiro, protocolados junto à Secretaria da CPI e distribuídos a todos os Deputados, antes das votações.

(Manifestação fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Posso interromper V.Exa.? Faça a manifestação no microfone para que conste das notas taquigráficas.

DEPUTADA CELINA LEÃO – A minha questão de ordem é a seguinte: estou sendo questionada pela imprensa sobre por que a primeira reunião está sendo fechada, até porque, para a reunião ser fechada, precisaria de um requerimento com um terço das assinaturas. Acho que, até para dar legitimidade ao processo, já que estamos tão preocupados com a lisura e a transparência, solicito que V.Exas. votem aqui e deixem registrado que foi um acordo dos membros da CPI ou que discutam ou que fosse encaminhado isso, a posteriori, para não termos este tipo de problema, de quebra de Regimento Interno.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Se eu pudesse citar um texto bíblico, eu diria que a Bíblia fala que é necessário que haja, entre vós, aqueles que são hereges, para que os outros se manifestem.

Deputado Ricardo Vale, muito pelo contrário: sem heresia nenhuma, com muita propriedade, apresentou aqui esses questionamentos, inclusive, regimentalmente.

Fizemos um acordo para que pudéssemos votar, aqui, hoje, porque estaríamos apenas tratando de questões internas. Se este debate aqui se tornar público, muitas vezes, já estaríamos aqui, hoje, sendo indiscretos no primeiro dia da nossa reunião da CPI.

Então, acho que foi até uma questão de prudência, para não ultrapassarmos o limite prudencial, porque, quando se ultrapassa, dá o problema que o Distrito Federal está enfrentando. Não queremos trazer aqui o que é do Governo do Distrito Federal para dentro da Câmara Legislativa.

Então, apenas por questão de prudência, nesta primeira reunião, trataremos de questão internas e, apesar de muito bem apontadas pelo nosso nobre Deputado Ricardo Vale, foi feito um acordo com os cinco Deputados e todos concordaram que pudéssemos fazê-la fechada.

Pergunto ao nosso nobre Relator se tem mais alguma coisa.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, só para rememorar: a nossa próxima reunião seria na segunda-feira, às 15h?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Segunda-feira, às 15h.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. E só a título de esclarecimento...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A ordinária, na quinta-feira seguinte – não sei o dia –, às 10h.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E a título de esclarecimento: todas aquelas providências que foram lidas, solicitando documentos, que, evidentemente, podem ser entregues pessoalmente, até para poder agilizar, estão aprovadas. É isso?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Exatamente. Foram aprovadas com o voto de 5 membros da comissão.

Quero lembrar que o Deputado Ricardo Vale tinha tomado as mesmas providências, na requisição desses documentos que V.Exa. apresentou no corpo do plano de trabalho, e que sejam anotados também esses requerimentos. Mas foi aprovado, conforme apresentado por V.Exa.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Esclarecido.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputada Sandra Faraj, Deputado Ricardo Vale, Deputado Rafael Prudente, alguma coisa a mais? (Pausa.)

Precisamos fazer a leitura e a votação da ata da reunião de instalação.

(Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Convido a Deputada Sandra Faraj para fazer a leitura da Ata.

(Leitura da Ata.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Em discussão a ata. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos Srs. Deputados que manifestem os seus votos. Os que votarem "sim" estarão aprovando a ata; os que votarem "não" estarão rejeitando-a.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – De acordo, Sr. Presidente.

DEPUTADO RICARDO VALE – De acordo, Sr. Presidente.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – De acordo, Sr. Presidente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sempre de acordo, Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Esta Presidência vota "sim".

A ata obteve 5 votos favoráveis. 

Dou como lida e aprovada a referida ata, com voto favorável dos cinco membros da Comissão Parlamentar de Inquérito.

Eu gostaria de agradecer, mais uma vez, à imprensa pela colaboração e reafirmar que fizemos esta reunião reservadamente com o entendimento e acordo dos cinco senhores membros, para que pudéssemos tratar de assuntos internos. Eles foram sensíveis a isso e atenderam ao meu apelo, para que assim nós pudéssemos realizar.

Portanto, nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito. Estamos abertos à imprensa caso queiram fazer alguma pergunta aos nobres Deputados, especialmente ao nobre Sr. Relator. (Pausa.)

Declaro encerrada a presente reunião.

(Levanta-se a reunião às 19h23min.)
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